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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Dirigente de Ensino da Região de Taubaté dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“Pelo Parecer do CEE nº 303/96 a Escola Básica Fundamental Supletivo “Alpha”, de Caçapava, foi autorizada, em caráter excepcional, a instalar o curso supletivo I e II em regime especial de freqüência com revezamento de turnos.

“E pela Portaria do Dirigente da Diretoria de Ensino – Região de São José dos Campos publicado em 22 de agosto de 1997, no D.ºE. (...) a escola obteve autorização para o funcionamento do curso supletivo em nível de 2º grau.

“Fundamento Legal: 

“Parágrafo 1º do Artigo 25 da Lei 5692/71

“Artigo 33 da Deliberação CEE n° 23/83

“Indicação CEE n° 02/86

“Diante do exposto pergunta-se:

1) ´É possível a continuidade dos cursos oferecidos pela escola a uma clientela não específica, respeitado os limites legais de idade, após o atendimento às adequações propostas pela Deliberação CEE n° 23/97?.

2) Só justificaria a continuidade dos cursos se a escola comprovasse, nos termos do Artigo 33 da Deliberação CEE n° 23/83, o atendimento exclusivo a alunos que comprovarem trabalhar sem horário fixo ou em empresas que adotem o regime de trabalho por turnos que se revezam periodicamente?”

1. 2. APRECIAÇÃO

2.1. Sobre as escolas autorizadas a funcionar em regime de experiência pedagógica, a Deliberação CEE nº 23/97 diz o seguinte:

Artigo 1º - Ficam suspensas a partir de 1º de janeiro de 1998 as novas autorizações de funcionamento de escolas em regime de experiência pedagógica.

Artigo 2º - As Escolas já autorizadas,perdem seu caráter experimental, e deverão adequar-se à Lei 9.394/96 e às Deliberações do CEE especialmente a Deliberação CEE nº 10/97, mediante Projeto Pedagógico e Regimento.

Artigo 3º - O Conselho Estadual de Educação, após estudos e avaliações, baixará normas sobre a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais previstas no Artigo 81 da Lei 9.394/96.

Posteriormente, este Conselho editou a Indicação CEE nº 12/01 estabelecendo:
“1. ENSINO BÁSICO: a possibilidade da organização de experiências educacionais tem sido uma constante na legislação sobre Diretrizes e Bases da Educação Nacional, mas, como vimos, as sucessivas leis sempre se abstiveram de estabelecer normas específicas decorrentes de uma compreensão particular do significado de experimentação educacional. No entanto, essa prudência do legislador não o impediu de traçar as coordenadas, no plano das quais deve mover-se o eventual propósito das experiências educacionais. No Art. 81, da atual lei, há a implícita exclusão de que, no ensino básico, iniciativas de inovação pedagógica necessitem do estatuto de caráter experimental, porque a incumbência que cada escola tem de elaborar a sua própria proposta pedagógica (Arts. 12 e 13) remete as questões de renovação metodológica e de procedimentos avaliativos à economia interna dos próprios estabelecimentos de ensino. Outras disposições da lei permitem ainda uma ampla liberdade quanto a critérios da organização interna de rotinas de seriação, promoção e aceleração de estudos que, anteriormente, eram regidas por normas rígidas. Nessas condições, é tal a amplitude de liberdade que a lei concede ao ensino fundamental e médio, que escolas desse nível dificilmente precisarão pleitear um estatuto experimental para a execução de propostas pedagógicas altamente inovadoras. Aliás, foi com esse entendimento que o CEE aprovou a Indicação no 21/97 e a Deliberação CEE n° 23/97. “ 

2.2. Sobre a Educação de Jovens e Adultos, o Art. 37 da Lei Federal nº 9394/96 dispõe:

“§ 1º - Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e adultos que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.”
2.3. Com base nas citações legais acima, observa-se que a escola não mais depende do recurso ao estatuto experimental para oferecer cursos presenciais que flexibilizam as regras de freqüência em função das características do alunado, coerentemente com o projeto pedagógico. 

No presente caso, trata-se de curso presencial de Educação de Jovens e Adultos – EJA, que possibilita a freqüência do estudante em turnos alternados, compatíveis com horários de trabalho igualmente móveis. Caso o Projeto Pedagógico explicite tal situação e atenda as demais normas vigentes não há impedimento para a continuidade do curso. 

Dessa forma, visto que o curso deixou de ter caráter experimental, o Plano de Curso pode ser aprovado pela Diretoria de Ensino de Taubaté, desde que o mesmo esteja adequado à legislação vigente - Lei Federal nº 9394/96 e demais normas, entre elas a Deliberação CEE nº 09/2000 que regulamenta a Educação de Jovens e Adultos no Estado de São Paulo. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, responda-se a consulta formulada pela  Escola Básica Fundamental Supletiva Alpha / Caçapava, através da Diretoria de Ensino da  Região de Taubaté, com os devidos esclarecimentos sobre a continuidade de projetos pedagógicos de Educação de Jovens e Adultos com revezamento de turnos.

São Paulo, 30 de junho de 2003.

a) Consª Neide Cruz

          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Olliveira Mantovani, Arlete Scotto, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 02 de julho de 2003.

a) Consª. Olga de Sá

Presidente em exercício 

nos termos do artigo 13 § 3º 

do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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